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MEDIDA

 A O governo inseriu em sua 
proposta de arcabouço fiscal 
uma lista de mais de dez itens 
que ficarão de fora do novo 
limite de gastos a ser criado 
a partir de 2024. O texto, de 
acordo com o relatado à re-
portagem, tira do alcance da 
trava repasses a municípios 
para o pagamento do piso da 
enfermagem, recursos desti-
nados a acordos com preca-
tórios e aportes em empre-
sas estatais.

A proposta contém uma 
série de excepcionalidades à 
regra que até agora não ha-
viam sido anunciadas pelo 
governo. Caso a proposta seja 
aprovada dessa forma para as 
estatais, por exemplo, o go-
verno poderá manter o livre 
repasse de recursos a empre-
sas públicas sem que esse in-
vestimento comprometa o 
espaço disponível para as de-
mais despesas federais.

A liberação de aumento 
de capital em empresas pú-
blicas é semelhante à que vi-
gora no atual teto de gastos 
que será revogado quando o 
novo arcabouço for sancio-
nado. A proposta do governo 
mantém a previsão no novo 
regime, com uma diferença.

A nova proposta tira desse 
trecho as empresas financei-
ras ou seja, eventuais apor-
tes feito em bancos públicos 
como a Caixa e o BNDES con-
somem o espaço de despesas 
disponível. O mesmo aconte-
ce no caso de estatais depen-
dentes do Tesouro, como pre-
visto no modelo atual do teto.

Os aportes fora do teto em 
estatais foi um instrumento 
usado pelo governo de Jair 
Bolsonaro (PL) que já cha-
mou a atenção do TCU (Tri-
bunal de Contas da União) 
por criarem uma espécie de 
orçamento paralelo. O então 
presidente liberou um cré-
dito extraordinário de R$ 7,6 
bilhões para capitalizar a Em-
gepron, estatal militar que 
fabrica embarcações para a 
Marinha, no apagar das lu-
zes de 2019.

A pasta direcionou re-
cursos a título de aumento 
de capital para a estatal, que 
posteriormente adquiriu em-
barcações para operarem na 
base de pesquisa na Antárti-
da. Com essa manobra, o Mi-
nistério da Defesa se livrou 
de despesas em seu balanço.

O relator do processo, mi-
nistro Bruno Dantas, apon-

tou na época indícios de ter-
ceirização de despesas de 
ministérios para estatais. 
Mesmo com as ressalvas, no 
entanto, as contas de Bolso-
naro naquele exercício foram 
aprovadas.

O governo afirma que a 
lista de medidas segue a lógi-
ca empregada no teto de gas-
tos. Além da operação com 
estatais, o governo Lula tam-
bém prevê em sua proposta a 
retirada da limitação de des-
pesas do pagamento de pre-
catórios que forem alvos de 
acordos com desconto.

Desde 2021, quem tem 
direito aos recursos e não 
foi pago em decorrência da 
emenda dos Precatórios (que 
alterou o mecanismo de pa-
gamento desses papeis) pode 
optar por receber com 40% 
de desconto.

Além disso, ficam de fora 
do alcance da trava despesas 
com créditos extraordinários 
como previsto na regra do 
teto hoje. Os instrumentos 
são usados para casos impre-
visíveis e urgentes, como os 
decorrentes de guerra, como-
ção interna ou calamidade 
pública.

Também ficam de fora dos 
limites de despesas do novo 
arcabouço uma série de re-
cursos repassados a estados 
e municípios.

Entre eles, envio de recur-
sos para cumprir o piso de 
enfermagem, transferências 
constitucionais, repasses aos 
fundos de saúde dos entes e 
complementações do Fundeb 
(Fundo de Manutenção e De-
senvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação).

Além disso, não estarão 
no limite recursos repassa-
dos à gestão de governado-
res e prefeitos quando resul-
tantes de concessão florestal 
em áreas da União, além do 
dinheiro enviado quando ob-
tido com a venda de imóveis 
localizados na área dos entes.

Também serão retirados 
da conta projetos socioam-
bientais ou relativos às mu-
danças climáticas custeadas 
com recursos de doações (ou 
decorrentes de acordos judi-
ciais ou extrajudiciais firma-
dos em função de desastres 
ambientais). A medida deve 
liberar o uso sem limitações 
dos recursos do Fundo Ama-
zônia, alimentado por países 
estrangeiros. (FP)

Governo tira aportes 
de limite de gastos

 D O mais barato dos lotes 
aceita lance mínimo de R$ 

60 mil e tem duas correntes 
de ouro puro uma de 621,2 

gramas e outra de 373,9 
gramas. Segundo a cotação 
mais recente do ouro na B3, 
um grama do material vale 

R$ 314,99

Divulgação

A Receita Federal recebe, até as 20h do 
dia 24 de abril, lances para joias apreen-
didas no aeroporto de Guarulhos, na 
Grande São Paulo. Correntes de ouro e 
pedras preciosas estarão no leilão, que 

receberá propostas apenas de pessoas jurídicas.
Os 14 lotes de joias não estão disponíveis para vi-

sita por motivos de segurança, dado que as merca-
dorias são pequenas e têm alto valor agregado. De 
acordo com a Receita, a autenticidade das pedras e 
metais preciosos é certificada por perito.

O mais barato dos lotes aceita lance mínimo de 
R$ 60 mil e tem duas correntes de ouro puro uma 
de 621,2 gramas e outra de 373,9 gramas. Segundo 

a cotação mais recente do ouro na B3, um gra-
ma do material vale R$ 314,99.

Além de correntes de 
ouro, os volumes a serem lei-
loados contém diamantes 
não dilapidados, apatitas, ru-
belitas e esmeraldas.

Os diamantes brutos in-
tegram conjunto com duas 
correntes de ouro que pesam 

juntas 1,43 quilograma, com lance inicial de R$ 
100 mil.

O lote com as apatitas, rubelitas e esmeraldas 
tem 1,74 quilograma de correntes de ouro, e aceita 
ofertas a partir de R$ 110 mil.

Há ainda outro conjunto com correntes e 
fivelas prateadas feitas com liga de 92,46% de 
ouro, 7,18% de prata e 0,36% de outros metais, 
com lance mínimo de R$ 80 mil. Esse lote pesa, 
no total, 1,46 quilograma.

As mercadorias em leilão foram apreendidas no 
setor de bagagens do aeroporto de Guarulhos, mas os 
detalhes da apreensão são protegidos por sigilo fiscal.

Pessoas jurídicas interessadas podem aces-
sar o edital completo e ver os itens de cada um 
dos 14 lotes no Sistema Leilão Eletrônico da Re-
ceita. O leilão está registrado sob o número 
0817600/000002/2023, e as ofertas devem ser 
registradas pela plataforma.

As propostas mais altas serão anunciadas às 
10h do dia 25 de abril e estarão classificadas para 
disputar o pregão, com início marcado para 11h. 
Segundo a Receita, os resultados serão divulga-
dos às 12h do mesmo dia. (FP)

RF fará leilão com quilos
de ouro e diamantes
achados em Guarulhos

Os 14 lotes de 
joias não estão 
disponíveis 
para visita 
por motivos 
de segurança, 
dado que as 
mercadorias são 
pequenas e têm 
alto valor

Fique 
ligado  

 D Até às 14h30 de segunda (17), 22% das declarações entregues 
(em torno de 3,1 milhões) usaram a opção pré-preenchida do IR

MARCELO CAMARGO / AGÊNCIA BRASIL

IR: veja 
quem 
receberá 
primeiro
ORDEM. RF diz que só declarações 
recebidas até 10 de maio estarão 
habilitadas para primeira liberação

O contribuinte que esti-
ver interessado em en-
trar no primeiro lote de 
restituição do Imposto 
de Renda 2023 precisa 

correr para acertar suas contas. A Re-
ceita Federal informou que apenas as 
declarações recebidas até 10 de maio 
estarão habilitadas para essa primei-
ra liberação de valores.

Os contemplados vão receber o 
dinheiro no dia 31 de maio, prazo fi-
nal para entrega do IR. Como ocor-
re todos os anos, o primeiro lote terá 
apenas contribuintes que estão na 
lista de prioridades.

Pelas regras da Receita, os primei-
ros a receber serão os idosos. Veja 
como é a ordem de pagamento: 

1 - Idosos com 80 anos ou mais
2 - Idosos com 60 anos ou mais; 

pessoas com deficiência e portadores 
de doença grave

3 - Contribuintes cuja maior fonte 
de renda seja o magistério

4 - Contribuintes que optaram 
por fazer a declaração pré-preenchi-
da e também quem escolher a resti-
tuição por Pix

5 - Demais contribuintes
De acordo com a Receita, nunca 

aconteceu de o primeiro lote ter con-
tribuintes que não estavam entre os 
prioritários. E essa lista aumentou 
neste ano com a inclusão de quem 
utiliza a declaração pré-preenchida e 
opta pelo Pix como forma de resti-
tuição.

Até às 14h30 de segunda-feira (17), 
22% das declarações entregues (em 
torno de 3,1 milhões) usaram a op-
ção pré-preenchida do IR. O volume 
é recorde desde a adoção do sistema 
para todos os contribuintes, em 2021. 
No ano passado, o formato foi usa-
do por 2,6 milhões de contribuintes, 
que representaram 7% do total.

Mais de 77% das 14,1 milhões de 
declarações entregues neste ano te-
rão imposto a restituir. O número de 
contribuintes que será incluído no 
primeiro lote depende do volume 
que será pago.

“Se tivermos muitos contribuin-
tes prioritários com restituições al-
tas, teremos menos contemplados. 
Se tivermos muitos contribuintes 
prioritários com restituições baixas, 

teremos mais gente contemplada”, 
explica a Receita.

Após o primeiro lote, haverá mais 
quatro listas entre junho e agosto, 
sendo divulgadas no último dia útil 
de cada mês. A ordem seguirá a rela-
ção de contribuintes prioritários e a 
data de entrega.

A restituição é corrigida pela taxa 
básica de juros da economia, a Selic. 
O índice de correção é definido no 
mês e divulgado na data do paga-
mento ou pouco antes dele.

VEJA O CALENDÁRIO.
Lote - Data do pagamento

1º - 31 de maio
2º - 30 de junho
3º - 31 de julho
4º - 31 de agosto
5º - 29 de setembro
Especialistas lembram que não es-

tar no primeiro lote não é necessaria-
mente ruim. Para quem não precisa 
do dinheiro imediatamente, deixar o 
dinheiro rendendo para esperar os lo-
tes posteriores é uma opção de inves-
timento, já que o valor é corrigido pela 
Selic, que hoje está em 13,75%. (FP)

AVISO LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 066/2023 

PROCESSO 1625/2023
Objeto: contratação de empresa para lo-
cação de equipamentos de oxigenoterapia 
e o fornecimento de oxigênio medicinal 
Orgão Interessado: Secretaria Municipal 
de Saúde de Araraquara.  Mais informa-
ções: http://www.araraquara.sp.gov.br/
portal-transparencia-saude/portal-trans-
parencia-saude, www.licitacoes-e.com.
br,  ou pelo e-mail: licitacaosaude@ara-
raquara.sp.gov.br. SUBCOMISSÃO DE 
LICITAÇÃO DE SAÚDE – 3º Andar Paço 
Municipal – Rua São Bento, 840 – CEP 
14801-901 –  
ABERTURA DE PROPOSTAS 5 de maio 
de 2023, às 09:30h
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE 
PREÇOS 5 de maio de 2023, às 10:00h

Araraquara,  18 de abril de 2022
WAGNER S TEDESCO

SUBCOMISSÃO DE LICITAÇÃO DE 
SAUDE

PREFEITURA DO MUNICÍPIO
DE ARARAQUARA

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO  
SUBCOMISSÃO DE LICITAÇÃO DE SAÚDE

Ligue já:  
11. 3729-6600

Publique 
em jornal 
de grande 
circulação.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 019/2023

PROCESSO N° 1074/2023
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE SEGURO VEICULAR. IMPORTANTE: Pedidos de esclarecimentos e Impugnações: Até às 
23h59 do dia 28/04/2023 pelo site https://comprasbr.com.br. Recebimento Das Propostas: até às 
8h30min do dia 04/05/23. Inicio Da Sessão De Disputa De Pregão: às 09h00 do dia 04/05/23 no 
sítio eletrônico: https://comprasbr.com.br. Formalização De Consultas e Edital: Por telefone (13) 
3847- 7000 – Ramal 218/208, e-mail compras@miracatu.sp.gov.br, ou pelo site http://miracatu.sp.
gov.br/Licitacoes/.  

Miracatu, 18 de Abril de 2023.
SAULO SILVA VIEIRA

Diretor do Departamento de Compras e Projetos

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIRACATU
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IUGU INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A.
(“Companhia”)

CNPJ nº 15.111.975/0001-64 -  NIRE 35.300.470.001
Relatório da Administração

Balanços patrimoniais (Em milhares de reais)

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis Semestre e exercício fi ndos em 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de Reais)

Em atendimento a Resolução do Banco Central do Brasil Nº 2 artigo 14º, a 
Iugu Instituição de Pagamento S.A. apresenta as demonstrações contábeis da 
Companhia, acompanhadas das notas explicativas e relatório dos auditores 
independentes, relativas ao semestre e exercício fi ndo em 31 de dezembro de 
2022. Todas as informações de resultado representadas abaixo encontram-
se nas demonstrações contábeis, de forma consolidada. A iugu permanece 
focada em seu propósito de diminuir as barreiras na implementação de paga-
mento digital, atuando como facilitadora para empresas que desejam otimizar 
e automatizar a operação de seus departamentos fi nanceiros. Desempenho: 

A Companhia encerra o ano com receita líquida de R$ 93,5 milhões, 53% 
acima do ano de 2021, e lucro bruto de R$ 42,5 milhões. O volume total pro-
cessado (TPV) no ano foi de R$11,3 bilhões, que representa aumento de 79% 
comparado ao ano anterior. Investimentos: A iugu investe parcela importante 
de seus resultados em desenvolvimentos tecnológicos, com o objetivo de mo-
dernizar as plataformas fi nanceiras disponíveis no mercado e gera inovação 
em produtos e serviços ofertados. Conjuntura econômica: A Companhia se-
gue bem-posicionada, atuando em diferentes setores da economia, prevendo 
crescimento nas diferentes linhas de produto, sobretudo cartão de crédito e 

PIX. Acreditamos na manutenção dessa tendência apesar das incertezas polí-
tico econômicas do Brasil no ano de 2023. Dividendos e retenção de lucros: 
O estatuto social da iugu estabelece que o lucro líquido de cada balanço será 
destinado: a) 5% (cinco por cento) para constituição do fundo de reserva le-
gal, até que alcance 20% (vinte por cento) do capital social; b) 25% (vinte e 
cinco por cento) para dividendos aos acionistas; e c) o saldo, se houver, terá 
a aplicação que lhe destinar a Assembleia Geral, por proposta da Diretoria, 
observadas as disposições legais atinentes à matéria. Relacionamento com 
auditores independentes: Informamos que durante o exercício fi ndo em 31 

de dezembro de 2022, os auditores independentes prestaram apenas serviços 
de auditoria externa para os quais foram contratados. Agradecimentos: A 
Administração da Iugu Instituição de Pagamento S/A agradece a confi ança de 
seus clientes, estabelecimentos comerciais, parceiros de negócios, clientes e 
funcionários que acreditam e fazem a diferença junto com a gente.

São Paulo, 22 de março de 2023.

A DIRETORIA

Ativo Nota
Circulante explicativa 31/12/2022 31/12/2021
 Caixa equivalentes de caixa 4 57.241 53.357
  Disponibilidades  50.228 15.204
  Aplicações interfi nanceiras de liquidez  7.013 38.153
 Instrumentos fi nanceiros 5 170.308 105.903
 Contas a receber 6 502.918 236.848
 Perdas estimadas em créditos de
  liquidação duvidosa 6 (16.159) (9.384)
 Impostos a recuperar 7 4.852 1.874
 Outros ativos 8 1.944 2.414
     721.104 391.012
Realizável a longo prazo e Permanente
 IRPJ/CSLL diferido 8 37.923 26.593
 Imobilizado de uso 9 9.380 8.785
 Depreciação 9 (3.121) (1.633)
 Intangível 10 42.065 8.091
 Amortização 10 (6.430) (1.741)
     79.817 40.095
Ativo  800.921 431.107

1. Contexto operacional: A Iugu Instituição de Pagamento S/A (“iugu” ou 
“Companhia”), sediada na Avenida Engenheiro Luiz Carlos Berrini, n° 1376, 
Torre A, TNU - 16º e 17º andares - Brooklin Paulista - São Paulo - SP, foi 
constituída em 31 de janeiro de 2012, com o objetivo de ser uma facilitadora 
de pagamentos, fornecendo uma plataforma de automação fi nanceira que ofe-
rece toda a tecnologia e o suporte necessários para estruturar uma operação 
fi nanceira inteligente, automatizada e efi ciente de ponta a ponta. Atualmente a 
iugu, por meio de sua plataforma, oferece a seus clientes uma série de meios 
de pagamento tais como: boleto bancário, cartão de crédito, Ted e PIX. Os 
serviços de valor agregado oferecidos pela iugu compreendem: cobranças 
recorrentes, split de pagamentos, conciliação e automação fi nanceira, emissão 
e gestão de faturas, pagamento de contas, entre outros. Em 26 de agosto de 
2020, a Companhia recebeu autorização do Banco Central do Brasil (“Bacen”) 
para funcionar como instituição de pagamento (“IP”), na modalidade de emissor 
de moeda eletrônica de acordo com a publicação no Diário Ofi cial da União. 
Em 30 de abril de 2021, por meio de Assembleia Geral Extraordinária, foi de-
cidido pela alteração da razão social da Companhia de Iugu Serviços na Inter-
net S/A para Iugu Instituição de Pagamento S/A. Em 23 de março de 2022 a 
iugu constituiu o FIDC - IUGU I UR - Fundo de Investimento em Direitos Cre-
ditórios -Unidade de Recebíveis, com a participação de 5% em cotas subordi-
nadas júnior, para realização das antecipações dos recebíveis de cartão de 
crédito de seus clientes. Em 12 de setembro de 2022, a iugu adquiriu a cartei-
ra de clientes, entre outros ativos, da Juno no Brasil, que inclui a base de 
empresas nacionais que transacionam pagamentos no país. A aquisição refor-
ça o posicionamento e a estratégia de crescimento da iugu, mesmo diante do 
contexto pelo qual passa o mercado de fi ntechs, e aumenta imediatamente a 
receita em cerca de 50%. 2. Base de elaboração e apresentação das de-
monstrações contábeis: As demonstrações contábeis foram elaboradas sob 
o pressuposto da continuidade e estão sendo apresentadas em conformidade 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições de 
pagamento autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (“BACEN”) as 
quais levam em consideração as regras contidas na legislação societária bra-
sileira, normas e instruções do Conselho Monetário Nacional - (“CMN”) e do 
Bacen, denominadas em conjunto “COSIF”, quando aplicáveis. Na elaboração 
das demonstrações fi nanceiras e respectivas notas explicativas, a Companhia 
considerou o disposto na Resolução BCB nº 2/2020 e os seguintes pronuncia-
mentos técnicos do Comitê de Pronunciamentos (CPC), aprovados pelo Banco 
Central: • CPC 01 - Redução ao valor recuperável de ativos aprovado pela 
Resolução CMN nº 3.566/2008; • CPC 03 (R2) - Demonstração dos fl uxos de 
caixa aprovado pela Resolução CMN nº 3.604/2008; • CPC 10 (R1) - Paga-
mento Baseado em Ações provado pela Resolução CMN nº 3.989/2011; • CPC 
25 - Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes aprovado pela 
Resolução CMN nº 3.823/2009; • CPC 24 - Eventos subsequentes aprovado 
pela Resolução CMN nº 3.973/2011; • CPC 23 - Políticas contábeis, mudança 
de estimativa e retifi cação de erro aprovado pela Resolução CMN nº 4.007/2011; 
• CPC 33 (R1) - Benefícios a empregados aprovado pela Resolução CMN nº 
4.877/2020; • CPC 05 (R1) - Divulgação sobre partes relacionadas aprovado 
pela Resolução CMN nº 3.750/2009; • CPC 46 - Mensuração do valor justo 
aprovado pela Resolução CMN nº 4.748/2019; • CPC 41 - Resultado por ação 
aprovado pela Resolução CMN nº 3.959/2019. Ainda em atendimento a esta 
resolução que exige evidenciação na apresentação das notas explicativas às 
demonstrações contábeis dos resultados recorrentes e não recorrentes de 
forma segregada, divulgamos que não houve impacto não recorrente observa-
do no resultado da Companhia durante o exercício de 2022. As demonstrações 
contábeis referentes ao semestre e exercício fi ndos em 31 de dezembro de 
2022 foram aprovadas pelo Conselho de Administração em 22 de março de 
2023. Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações con-
tábeis são apresentadas em reais, que é a moeda funcional da Companhia, 
todos os saldos apresentados em reais nestas demonstrações foram arredon-
dados para mil mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. Uso de 
estimativas e julgamentos: A elaboração das demonstrações contábeis, de 
acordo com as práticas contábeis aplicáveis às instituições de pagamento au-
torizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, requer que a Administração 
use de julgamento, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas 
contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os 
resultados reais podem divergir dessas estimativas. Ativos e passivos signifi -
cativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem provisão para perdas 
esperadas associadas ao risco de chargebacks, riscos decorrentes de passivos 
contingentes, realização do imposto fi scal diferido e valor justo de instrumentos 
fi nanceiros. A Companhia revisa constantemente as estimativas e premissas. 
3. Resumo das principais políticas contábeis: As políticas contábeis des-
critas abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente nessas demonstrações 
contábeis e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demons-
trações contábeis, e somente elas, as quais estão consistentes com as utiliza-
das pela administração na sua gestão. 3.1 Caixa e equivalentes de caixa: 
Para fi ns da demonstração dos fl uxos de caixa, equivalentes de caixa corres-
pondem aos saldos de aplicações interfi nanceiras de liquidez com conversibi-
lidade imediata, sujeito a um insignifi cante risco de mudança de valor e com 
prazo original igual ou inferior a noventa dias. 3.2 Instrumentos fi nanceiros: 
Os instrumentos fi nanceiros são avaliados e classifi cados de acordo com os 
critérios estabelecidos pela Circular BACEN nº 3.068/01, nas seguintes cate-
gorias: (I) Títulos para negociação: títulos adquiridos com o propósito de serem 
ativa e frequentemente negociados. São ajustados pelo seu valor de mercado 
em contrapartida ao resultado do período. (II) Títulos mantidos até o vencimen-
to: títulos adquiridos com a intenção e capacidade fi nanceira para sua manu-
tenção em carteira até o vencimento. São registrados pelo custo de aquisição, 
acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do perío-
do. Nesta categoria, os títulos não são ajustados ao seu valor de mercado. 
Para os títulos reclassifi cados para esta categoria, o ajuste de marcação a 
mercado é incorporado ao custo, sendo contabilizados prospectivamente pelo 
custo amortizado, usando o método da taxa de juros efetiva. (III) Títulos dispo-
níveis para venda: títulos que não se enquadrem para negociação nem como 
mantidos até o vencimento. São ajustados pelo seu valor de mercado em 
contrapartida à conta destacada do Patrimônio líquido, deduzidos dos efeitos 
tributários; e A Companhia não possui títulos classifi cados na categoria descri-
ta no item (iii). Não houve reclassifi cações entre categorias no período. O valor 
de mercado dos instrumentos fi nanceiros, quando aplicável, é calculado com 
base em preços de mercado. Assim, quando da liquidação fi nanceira destas 
operações, os resultados poderão ser diferentes das estimativas. Os instru-
mentos fi nanceiros são negociados de forma ativa e frequente cujos preços 
baseiam-se em fontes de informações independentes em consonância com a 
Resolução do CMN nº 4.277/13. 3.3 Hierarquia do valor justo: O Pronuncia-
mento Técnico CPC 46 - Mensuração do Valor Justo aprovado pela Resolução 
CMN n° 4.748/19 defi ne que o valor justo deve ser determinado considerando 
as seguintes hierarquias: Nível I: Preços cotados (não ajustados) em mercados 
ativos; Nível II: Inputs incluídos no nível 1 que são observáveis para o ativo ou 
passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); e Nível 
III: Premissas que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs 
não observáveis). Envolve o emprego de métodos quantitativos, amplamente 
aceitos, que utilizam referenciais de mercado e dados não observáveis no 
mercado na produção de suas estimativas. 3.4 Contas a receber: Correspon-
de principalmente aos valores a receber das adquirentes resultante do volume 
total processado nas transações realizadas via cartão na plataforma da iugu, 
deduzidos dos cancelamentos e contestações das transações autorizadas pela 
bandeira, decorrentes do curso normal das atividades da Companhia. Este 
grupo é composto também pelo contas a receber de clientes decorrente da 
cobrança das mensalidades pela utilização da plataforma. Os montantes a 
receber são avaliados no momento inicial pelo valor presente e deduzidas das 
perdas esperadas associadas ao risco de chargebacks. Como parte do curso 
normal das atividades, a iugu está exposta ao risco de perdas associadas a 
chargebacks sobre transações que foram anteriormente antecipadas por seus 
clientes, e que eventualmente não possuem saldo disponível em suas contas 
para reembolsar a Companhia. A iugu constituiu provisão para 100% dos char-
gebacks com tal característica. Adicionalmente, a Companhia realizou estudo 
sobre suas perdas esperadas baseando-se no histórico de perdas efetivas 
frente ao montante total processado e concluiu que a potencial perda é imate-
rial e realizou a provisão. 3.5 Impostos a recuperar: São registrados median-
te apropriação na aquisição de serviços destinados à operação, os quais serão 

compensados com saldos a pagar em exercícios futuros. 3.6 Imobilizado de 
uso: Os ativos imobilizados são registrados pelo custo de aquisição ou cons-
trução, deduzidos da depreciação calculada pelo método linear com base nas 
taxas mencionadas na nota explicativa nº 9. Outros gastos são capitalizados 
apenas quando há um aumento nos benefícios econômicos desse item do 
imobilizado. Qualquer outro tipo de gasto é reconhecido no resultado como 
despesa, quando incorrido. Avaliado ao custo histórico, deduzido das respec-
tivas depreciações acumuladas e perdas de redução ao valor recuperável. A 
depreciação é calculada pelo método linear, que leva em consideração a vida 
útil estimada dos bens. A vida útil estimada, os valores residuais e os métodos 
de depreciação são revisados anualmente e o efeito de quaisquer mudanças 
nas estimativas é contabilizado prospectivamente. Os ganhos e as perdas de 
alienações são determinados pela comparação dos valores de venda com o 
seu valor contábil e são reconhecidos em “ Outras receitas e despesas opera-
cionais, líquidas “ na demonstração do resultado. 3.7 Intangível: Os ativos 
intangíveis correspondem aos direitos adquiridos que tenham por objeto bens 
incorpóreos destinados à manutenção da entidade ou exercidos com essa fi -
nalidade. É composto principalmente por: (i) Direitos de carteira de clientes, (ii) 
Direitos de uso, (iii) Softwares adquiridos; e (iv) intangível desenvolvido inter-
namente. Os ativos intangíveis são amortizados de forma linear de acordo com 
sua vida útil estimada. Os ativos de direito de uso são amortizados de acordo 
com o prazo estipulado em contrato. 3.8 Depósitos: O saldo de depósitos 
representa as contas de pagamento de clientes da iugu, meio pela qual a 
Companhia disponibiliza os recursos de direito de seus clientes. Os valores 
são reconhecidos inicialmente pelo valor justo deduzidos de quaisquer custos 
ou tarifas de transação. Conforme Circular 3.681 Art. 12. 3.9 Empréstimos: 
Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos 
custos incorridos na transação e são, subsequentemente, mensurados pelo 
custo amortizado. 3.10 Obrigações por transações de pagamento: As obri-
gações por transações de pagamento referem-se principalmente a valores a 
repassar aos clientes mediante a vendas feitas a prazo. Os valores são trans-
feridos para as contas iugu à medida que a agenda de vendas a prazo se 
cumpre. 3.11 Provisões para contingências: Uma provisão é reconhecida, 
em função de um evento passado, se a Companhia tem uma obrigação legal 
ou construtiva que possa ser estimada de maneira confi ável, e é provável que 
um recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. O reconhecimen-
to, a mensuração e a divulgação das provisões, dos ativos e passivos contin-
gentes e das obrigações legais são efetuados de acordo com os critérios defi -
nidos pelo CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, 
aprovado pela Resolução CMN n.º 3.823/09. As provisões são registradas com 
base nas opiniões dos assessores legais e melhores estimativas da Adminis-
tração, sobre o provável resultado dos processos pendentes na data de encer-
ramento do período, conforme descrito em nota explicativa nº 16. 3.12 Outros 
ativos e passivos circulantes: Outros ativos e passivos são registrados ao 
valor de custo ou de realização incluindo, quando aplicável, os rendimentos 
auferidos e eventuais encargos incorridos até a data do balanço. 3.13 Apura-
ção do resultado: As receitas e despesas foram apuradas pelo regime de 
competência. A receita de serviços é reconhecida no resultado em função da 
prestação do serviço. 3.14 Receita de intermediação fi nanceira: A receita 
pela prestação de serviços é reconhecida no resultado em função do fatura-
mento, tendo como base os serviços executados até a data-base do balanço, 
mensurados de acordo com os critérios estabelecidos contratualmente com os 
clientes, na medida em que todos os custos relacionados aos serviços possam 
ser mensurados confi avelmente e quando é provável que benefícios econômi-
cos futuros fl uirão para a Companhia. Se posteriormente surgirem circunstân-
cias que possam alterar os valores obtidos nas mensurações originais de re-
ceitas e custos, as mensurações iniciais serão revisadas, podendo resultar em 
aumento ou redução das receitas ou dos custos inicialmente registrados, as 
quais serão reconhecidas no resultado do exercício em que a Administração 
tomar conhecimento das circunstâncias que originarem a revisão. 3.15 Recei-
tas fi nanceiras e despesas fi nanceiras: As receitas fi nanceiras abrangem 
receitas de operações fi nanceiras, receitas de juros e os descontos obtidos. A 
receita de juros é reconhecida no resultado, através do método dos juros efe-
tivos. As despesas fi nanceiras abrangem despesas com juros sobre emprésti-
mos e fi nanciamentos, perdas fi nanceiras na negociação de carteira e outras 
despesas fi nanceiras. 3.16 Imposto de renda e contribuição social: A Com-
panhia quando obtiver lucro, irá apurar e recolher o seu Imposto de Renda no 
critério de lucro real anual à alíquota de 15%, acrescido adicional de 10% sobre 
os lucros tributáveis, excedentes a R$ 240 mil no ano. E, Contribuição Social 
à alíquota de 9%. Com isso a despesa com imposto de renda e contribuição 
social compreenderá os tributos apurados no exercício corrente, reconhecidos 
no resultado. O imposto corrente será o imposto a pagar calculado sobre o 
lucro real apurado no exercício, às alíquotas acima informadas. O regime de 
tributação adotado pela Companhia foi o de lucro real anual. O imposto de 
renda e a contribuição social diferidos são registrados para refl etir os efeitos 
fi scais futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre a base fi scal de ativos 
e passivos e o respectivo valor contábil. A Companhia realizou o estudo e 
avaliação quanto à realização dos créditos tributários, estimativas de lucros e 
compensação de prejuízo fi scal e base negativa, enquadrada nos incisos I, III 
e VI do artigo 4º e nos incisos I e II do artigo 12º da Resolução BCB nº 15 de 
17 de setembro de 2020. 3.17 Redução do valor recuperável: Os ativos não 
fi nanceiros, tais como ativo imobilizado e ativo intangível, são submetidos a 
testes de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias 
indicarem que seu valor contábil pode não ser recuperável. Quando o valor 
contábil de um ativo excede a sua quantia recuperável (isto é, o maior entre o 
valor de uso e o valor justo menos os custos da venda), uma perda é reconhe-
cida para trazer o valor contábil ao seu valor recuperável. 3.18 Demonstração 
dos fl uxos de caixa: A Companhia apresenta os fl uxos de caixa das atividades 
operacionais usando o método indireto, segundo o qual o lucro líquido ou o 
prejuízo é ajustado pelos efeitos de transações que não envolvem caixa, pelos 
efeitos de quaisquer diferimentos ou apropriações por competência sobre re-
cebimentos de caixa ou pagamentos em caixa operacionais passados ou futu-
ros e pelos efeitos de itens de receita ou despesa associados com fl uxos de 
caixa das atividades de prestação de serviços. 3.19 Eventos subsequentes: 
Correspondem aos eventos ocorridos entre a data-base das demonstrações 
contábeis e a data de autorização para sua emissão, compostos por: • Eventos 
que originam ajustes: são aqueles que evidenciam condições que já existiam 
na data-base de autorização para sua emissão; • Eventos que não originam 
ajustes: são aqueles que evidenciam condições que não existiam na data-ba-
se das demonstrações contábeis.
4. Caixa e equivalentes de caixa: 31/12/2022 31/12/2021
Disponibilidades (a) 50.228 15.204
Aplicações interfi nanceiras de liquidez (b) 7.013 38.153
 57.241 53.357
(a) Refere-se a valores disponíveis para saque em contas bancárias e conta 
de pagamento instantâneo junto ao Banco Central do Brasil. (b) O montante 
de R$ 7.013 (R$ 38.153 em 31/12/2021) refere-se a aplicações em operações 
compromissadas lastreadas em títulos públicos federais vinculados a saldo em 
conta pré-paga. Tais aplicações possuem liquidez diária, rentabilidade indexada 
ao CDI, têm como contraparte banco de primeira linha e risco imaterial de 
perdas, portanto, são consideradas como equivalentes de caixa.
5. Instrumentos fi nanceiros: 31/12/2022 31/12/2021
Certifi cado de depósitos bancários 6.788 13.529
FIDC - Cota Subordinada 6.598 -
LFT - Aplicação em títulos públicos 156.922 92.374
 170.308 105.903
Carteira própria 31/12/2022 31/12/2021
Certifi cados de depósitos bancários 6.788 13.529
FIDC 6.598 -
Vinculados a saldos em conta pré-paga
LFT - Aplicação em títulos públicos 156.922 92.374
 170.308 105.903
Vinculados a saldo em conta pré-paga 31/12/2022 31/12/2021
Títulos para negociação
Letras fi nanceiras do tesouro 156.922 92.374
 156.922 92.374
O valor de mercado dos instrumentos fi nanceiros, assim como as faixas de 
vencimento são como segue:

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Semestre fi ndo em 31 de dezembro de 2022 e

Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021
(Em milhares de reais)

    Capital Prejuízo
    social acumulados Total
Saldos em 1º de janeiro de 2021 129.763 (44.621) 85.142
Prejuízo do exercício - (12.449) (12.449)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 129.763 (57.070) 72.693
Saldos em 30 de junho de 2022 129.763 (69.343) 60.420
Prejuízo do semestre - (3.864) (3.864)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 129.763 (73.207) 56.556
Saldos em 1º de janeiro de 2022 129.763 (57.070) 72.693
Prejuízo do exercício - (16.137) (16.137)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 129.763 (73.207) 56.556
Mutação do exercício - (16.137) (16.137)

As notas explicativas da Administração são parte integrante
das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos fl uxos de caixa - método indireto
Semestre fi ndo em 31 de dezembro de 2022 e

Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021
(Em milhares de reais)

    2º Sem.
    2022 31/12/2022 31/12/2021
Lucro (prejuízo) do período/exercício (3.864) (16.137) (12.449)
Provisão para perdas esperadas
 associadas ao chargeback, fraude e outros 1.433 6.775 4.162
Provisão para contingências cíveis (638) 217 375
Depreciações e amortizações 4.285 6.235 2.797
Provisão de juros e empréstimos 515 1.122 336
Tributos diferidos (2.207) (11.330) (26.593)
baixa de ativos - 112 149
Prejuízo ajustado (476) (13.006) (31.223)
Atividades operacionais
Aumentos / diminuições operacionais
Instrumentos fi nanceiros (9.760) (64.405) 13.489
Contas a receber (150.049) (266.070) (137.303)
Impostos a recuperar (1.488) (2.978) (926)
Depósitos judiciais - - -
Outros ativos (864) 470 (1.557)
Depósitos 22.879 40.704 47.732
Tributos e contribuições sociais 1.513 1.680 965
Obrigações por transações de pagamento 149.584 285.612 129.897
Outros passivos 33.238 37.032 (3.177)
Caixa gerado (consumido) provemiente
 das atividades operacionais 44.577 19.039 17.897
Juros pagos (722) (1.070) (235)
Contingências pagas (1) (216) (21)
Caixa líquido gerado (consumido) nas
 atividades operacionais 43.854 17.753 17.641
Atividades investimento
Aquisições imobilizado (466) (765) (5.983)
Aquisições intangível (31.081) (33.974) (5.469)
Caixa líquido aplicado nas atividades
 investimentos (31.547) (34.739) (11.452)
Atividades fi nanciamento
Empréstimos - 25.000 -
Pagamento de principal - (4.130) (1.049)
Caixa líquido proveniente das atividades
 fi nanciamentos - 20.870 (1.049)
Variação de caixa e equivalente de caixa 12.307 3.884 5.140
Saldo no início do exercício (semestre) 44.934 53.357 48.217
Saldo no fi nal do exercício (semestre) 57.241 57.241 53.357
Variação de caixa e equivalente de caixa 12.307 3.884 5.140

As notas explicativas da Administração são parte integrante
das demonstrações contábeis.

Demonstrações do resultado abrangente
Semestre fi ndo em 31 de dezembro de 2022 e

Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021
(Em milhares de reais)

    2º Sem.
    2022 31/12/2022 31/12/2021
Lucro (prejuízo) do semestre/exercício (3.864) (16.137) (12.449)
Outros resultados abrangentes - - -
Resultado abrangente do
 semestre/exercício (3.864) (16.137) (12.449)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das
demonstrações contábeis.

Demonstrações do resultado
Semestre fi ndo em 31 de dezembro de 2022 e

Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021
(Em milhares de reais)

    Nota 2º Sem. Exercícios
    explicativa 2022 31/12/2022 31/12/2021
Receita de intermediação
 fi nanceira 19.1 52.139 93.522 60.969
Custo dos serviços prestados 19.2 (28.725) (50.954) (32.097)
Lucro bruto  23.414 42.568 28.872
Despesas de pessoal e encargos 19.2 (28.879) (53.482) (42.249)
Despesas gerais e administrativas 19.2 (19.239) (33.619) (24.022)
Provisões operacionais 19.2 (1.674) (7.714) (4.611)
Outras receitas e despesas
 operacionais, líquidas 19.2 8.963 8.852 9
Resultado operacional  (17.415) (43.395) (42.001)
Receitas fi nanceiras  15.895 25.505 6.632
Despesas fi nanceiras  (4.551) (9.577) (3.673)
Resultado fi nanceiro, líquido 19.3 11.344 15.928 2.959
Prejuízo antes dos impostos  (6.071) (27.467) (39.042)
IRPJ/CSLL diferido 8.1 2.207 11.330 26.593
Lucro (prejuízo) do
 semestre/exercício  (3.864) (16.137) (12.449)
Lucro (prejuízo) por ação  (2,55) (10,63) (8,20)

As notas explicativas da Administração são parte integrante
das demonstrações contábeis.

Passivo e patrimônio líquido Nota
Circulante explicativa 31/12/2022 31/12/2021
 Depósitos 11 178.426 137.722
 Empréstimos 12 10.547 4.070
 Tributos e contribuições sociais 13 4.926 3.246
 Obrigações por transações de pagamentos 14 493.085 207.473
 Outros passivos 15 42.195 5.163
     729.179 357.674
Exigível a longo prazo
 Empréstimos 12 14.445 -
 Contingências 16 741 740
Passivo  744.365 358.414
Patrimônio líquido
 Capital social 18 129.763 129.763
 Prejuízo acumulado  (73.207) (57.070)
     56.556 72.693

Passivo e patrimônio líquido  800.921 431.107
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

31/12/2022
Faixas de vencimento

Valor de custo Valor de mercado Até 3 meses De 4 a 6 meses De 7 a 12 meses Acima de 12 meses
Títulos para negociação
Letras fi nanceiras do tesouro (*) 156.922 156.922 - - 156.922 -
FIDC (**) 6.598 6.598 - - - 6.598
Certifi cados de depósitos bancários (*) 6.788 6.788 - - - 6.788

170.308 170.308 - - 156.922 13.386
31/12/2021

Faixas de vencimento
Valor de custo Valor de mercado Até 3 meses De 4 a 6 meses De 7 a 12 meses Acima de 12 meses

Títulos para negociação
Letras fi nanceiras do tesouro (*) 92.374 92.374 78.821 - 13.553 -
Certifi cados de depósitos bancários (*) 13.529 13.529 - - - 13.529

105.903 105.903 78.821 - 13.553 13.529

(*) Conforme determina a circular 3.068/01, para fi ns de publicação, os ins-
trumentos fi nanceiros classifi cados na categoria títulos para negociação são 
apresentados no ativo circulante independentemente do prazo de vencimento. 
(**) Refere-se à participação de 5% em cotas subordinadas júnior no IUGU I 
UR Fundo de Investimento em Direitos Creditórios-Unidade de Recebíveis. 6. 
Contas a receber: A rubrica “Contas a receber”, registrada pelo valor de R$ 
486.759 (R$ 227.464 em 31/12/2021), apresenta o total dos valores a receber 
de clientes e das adquirentes, descontadas das antecipações de recebíveis e 
provisão para perdas esperadas associadas ao risco de chargeback.
 31/12/2022 31/12/2021
Recebíveis de adquirentes 467.411 212.237
Contas a receber de clientes 2.929 1.832
Valores a receber - Contas negativas 13.664 8.605
Contas a receber outros 4.967 -
(-) PECLD de clientes (a) (16.159) (9.384)
Boletos em processamento (b) 13.947 14.174
 486.759 227.464
Contas a receber 502.918 236.848
Perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa (16.159) (9.384)
(a) A Companhia constitui mensalmente o provisionamento da totalidade das 
contas com saldos negativos decorrentes principalmente de chargebacks rea-
lizados onde os clientes não possuem saldo para débito da transação desfeita. 
Além disso, a Companhia constitui provisão com base na expectativa do periodo 
e leva em consideração as perdas dos ultimos 12 meses, e tambem constitui 
a provisão sobre a inadimplência das mensalidades do contas a receber. (b) 
O montante de R$ 13.947 representa a totalidade de boletos que estavam em 
processamento no dia 31 de dezembro de 2022 (R$ 14.174 em 31/12/2021), 
devido a inexistência de expediente bancário nesta data. O aging do saldo a 
vencer de recebíveis de adquirentes é como segue:
 31/12/2022 31/12/2021
Até 30 dias 157.129 14.586
de 31 a 90 dias 100.772 62.563
de 91 a 120 42.783 27.507
de 121 a 180 74,190 45.385
de 181 a 360 92.447 62.084
Acima de 360 dias 90 112
 467.411 212.237

7. Impostos a recuperar: A rubrica “Impostos a recuperar”, registrada pelo valor 
de R$ 4.852 (R$ 1.874 em 31 de dezembro de 2021) é composta pelos valores 
de IRRF a recuperar e deverá ser deduzido da base de impostos dos períodos 
subsequentes ou compensado com demais tributos federais.
8. Outros ativos: 31/12/2022 31/12/2021
Adiantamento a fornecedores 229 185
Adiantamento de férias - 124
Despesas antecipadas 1.621 1.123
Bloqueio judicial 94 67
IRPJ e CSLL diferidos (8.1) 37.923 26.593
Outros ativos - 915
 39.867 29.007
8.1 Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos:
 31/12/2022 31/12/2021
Em 31 de dezembro de 2022
Saldo inicial 26.593 -
Prejuízo fi scal / base negativa 12.116 22.830
Diferenças temporárias (786) 3.763
Saldo fi nal 37.923 26.593
Administração revisou suas estimativas de lucros tributáveis futuros e reconhe-
ceu em 31 de dezembro de 2022, com base na exceção prevista no art. 4º da 
Resolução BCB n° 15, o ativo fi scal diferido R$ 37.923, referentes as diferenças 
temporárias, prejuízos fi scais e base negativa não reconhecidos anteriormente, 
uma vez que a Administração considerou que lucros tributáveis futuros estarão 
disponíveis, podendo ser utilizados contra os prejuízos.
Realização do crédito Total Valor Presente
2023 950 838
2024 10.611 9.363
2025 20.121 17.755
2026 a 2032 6.241 5.507
Total 37.923 33.463
Conforme Resolução BCB n° 02, os ativos fi scais diferidos são classifi cados 
como não circulante independente da expectativa de realização. 9. Imobiliza-
do de uso: A composição analítica do imobilizado está apresentada abaixo:

31/12/2022 31/12/2021
Taxa de

depreciação anual % Custo Depreciação acumulada Líquido Custo Depreciação acumulada Líquido
Imobilizado em operação
Equipamentos de processamento de dados 20 3.719 (1.307) 2.412 3.157 (682) 2.475
Equipamentos de comunicação e 
segurança 20 490 (204) 286 490 (106) 384

Máquinas e equipamentos 10 295 (77) 218 262 (48) 214
Móveis e utensílios 10 727 (302) 425 727 (230) 497
Benfeitorias imóveis de terceiros (a) 4.149 (1.231) 2.918 4.149 (567) 3.582
Total 9.380 (3.121) 6.259 8.785 (1.633) 7.152
(a) As benfeitorias estão relacionadas a reforma do novo escritório da Companhia. Sua depreciação se encerrará de acordo com o prazo de locação do escri-
tório que se encerrará em abril de 2027. A movimentação do imobilizado dos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 está apresentada abaixo:

Equipamentos de 
processamento de dados

Equipamentos de 
comunicação e segurança

Máquinas e 
equipamentos

Móveis e 
utensílios

Benfeitorias em 
imóveis de terceiros Total

Em 31 de dezembro de 2021
Saldo inicial 1.638 385 51 66 488 2.628
Custo
Adições 1.307 91 188 6 4.391 5.983
Baixas (225) - (15) (60) - (300)
Transferências 46 - 13 672 (729) 2
Depreciação
Adições (413) (92) (30) (209) (568) (1.312)
Baixas 122 - 7 22 - 151
Valor contábil 2.475 384 214 497 3.582 7.152
Em 31 de dezembro de 2021
Custo 3.157 490 262 727 4.149 8.785
Depreciação acumulada (682) (106) (48) (230) (567 (1.633)
Valor contábil 2.475 384 214 497 3.582 7.152
Em 31 de dezembro de 2022
Saldo inicial 2.475 384 214 497 3.582 7.152
Custo
Adições 732 - 33 - - 765
Baixas (170) - - - - (170)
Depreciação
Adições (683) (98) (29) (72) (664) (1.546)
Baixas 58 - - - - 58
Valor contábil 2.412 286 218 425 2.918 6.259
Em 31 de dezembro de 2022
Custo 3.719 490 295 727 4.149 9.380
Depreciação acumulada (1.307) (204) (77) (302) (1.231) (3.121)
Valor contábil 2.412 286 218 425 2.918 6.259
10. Intangível: A composição analítica do intangível está apresentada abaixo:

31/12/2022 31/12/2021
Custo Amortização acumulada Líquido Custo Amortização acumulada Líquido

Direitos carteira de clientes (a) 
Carteira de clientes 21.231 (965) 20.266 - - -
Software 3.501 (234) 3.267 - - -
Contrato de não competição 3.049 (508) 2.541 - - -
Cessão de direitos de uso 74 (58) 16 74 (47) 27
Desenvolvimento plataforma (b) 9.978 (1.629) 8.349 4.595 (522) 4.073
Licenças, direitos autorais (c) 3.028 (2.906) 122 2.218 (1.162) 1.056
Implantação de software 1.204 (130) 1.074 1.204 (10) 1.194
Total 42.065 (6.430) 35.635 8.091 (1.741) 6.350

a) Intangíveis gerados pela aquisição de todos os direitos, títulos, propriedade 
e posse de ativos da Juno em setembro de 2022. Esses intangíveis foram 
contabilizados com base em laudo elaborado por empresa independente espe-
cializada, e os critérios para determinação desses ativos estão descritos como 
se segue: • Carteira de clientes: Foi avaliada pela metodologia Multi-Period 
Excess Earnings Method - MPEEM (Método dos Lucros Excedentes por Vários 
Períodos), com identifi cação dos ativos contribuintes e as taxas apropriadas de 
remuneração econômica destes ativos. Os “churn rates”, para cada operação, 
foram estimados com base nos contratos de serviço vigentes na data-base, 
e vida útil estimada de 88 meses. • Software: Foi avaliado pela metodologia 
de abordagem de custo, e vida útil estimada de 60 meses. • Contrato de não 
competição: Foi avaliado pela metodologia With or Without, e vida útil estimada 

de 24 meses. b) A Companhia capitaliza os gastos com o desenvolvimento de 
sua plataforma gerados internamente. Tais gastos estão diretamente ligados 
a aprimoramentos e criação de novas funcionalidades que por sua vez são 
controlados pela Companhia, identifi cáveis e possuem expectativa de geração 
de caixa a luz do CPC 04 (R1) - Ativo intangível. A vida útil do software de-
senvolvido internamente é defi nida em 5 anos e a amortização é reconhecida 
como “Despesas gerais e administrativas”. c) Trata-se principalmente da licença 
de uso do ERP SAP, aquisição estratégica da Companhia com o objetivo de 
dar segurança e escalabilidade às transações da iugu. A movimentação do 
intangível dos exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 está 
apresentada abaixo:

Direitos carteira 
clientes

Cessão direitos 
de uso

Desenvolvimento 
plataforma

Licenças e direitos 
autorais e de uso

Implantação de 
software Total

Em 31 de dezembro de 2021
Saldo inicial - 41 1.286 911 128 2.366
Custo
Adições - - 3.266 1.127 1.076 5.469
Amortização
Adições - (14) (479) (982) (10) (1.485)
Valor contábil - 27 4.073 1.056 1.194 6.350
Em 31 de dezembro de 2021
Custo - 74 4.595 2.218 1.204 8.091
Amortização acumulada - (47) (522) (1.162) (10) (1.741)
Valor contábil - 27 4.073 1.056 1.194 6.350
Em 31 de dezembro de 2022
Saldo inicial - 27 4.073 1.056 1.194 6.350
Custo
Adições 27.781 - 5.383 810 - 33.974
Amortização
Adições (1.707) (11) (1.107) (1.744) (120) (4.689)
Valor contábil 26.074 16 8.349 122 1.074 35.635
Em 31 de dezembro de 2022
Custo 27.781 74 9.978 3.028 1.204 42.065
Amortização acumulada (1.707) (58) (1.629) (2.906) (130) (6.430)
Valor contábil 26.074 16 8.349 122 1.074 35.635

11. Depósitos: 31/12/2022 31/12/2021
Saldo de clientes disponível (a) 151.486 111.756
Saldo bloqueado de clientes (b) 26.940 25.966
 178.426 137.722
a) Saldo cliente disponível, refere-se ao saldo disponível na conta do cliente 
para livre movimentação, conforme Circular n°3.681, art. 12. b) Saldo bloqueado 
de clientes, refere-se ao saldo em trânsito, entre o pedido de saque efetuado 
pelo cliente e à disponibilização em conta.
12. Empréstimos:
 Taxa de juros Vencimento 30/12/2022 31/12/2021
Empréstimos (a) CDI + 2,90% a.a. 29/03/23 4.992 4.070
 CDI + 3,85% a.a. mar/23 a fev/26 20.000 -
   24.992 4.070
Circulante   10.547 4.070
Não circulante   14.445 -
(a) Trata-se de empréstimos com bancos de primeira linha.
12.1 Movimentação dos empréstimos 
Em 31 de dezembro de 2021
Saldo em 1º de janeiro  5.018
Juros  336
Pagamento de juros  (235)
Pagamento de principal  (1.049)
Saldo fi nal  4.070
Em 31 de dezembro de 2022
Saldo inicial  4.070
Captação  25.000
Juros  1.122
juros pagos  (1.070)
Pagamento de principal  (4.130)
Saldo fi nal  24.992
13. Tributos e contribuições sociais: 31/12/2022 31/12/2021
IRRF 743 785
PIS 303 108
COFINS 1.624 414
ISS 237 174
INSS 1.497 1.337
FGTS 449 396
Outros 73 32
 4.926 3.246
14. Obrigações por transações de pagamento: Correspondem aos valores de 
transações de venda de produtos e serviços realizadas com cartões de crédito, 
PIX e boleto a pagar aos estabelecimentos comerciais, clientes da Companhia, 
líquidos da remuneração dos serviços prestados pela Companhia.
 31/12/2022 31/12/2021
Saldo de clientes a liberar 493.085 207.473
 493.085 207.473
Todos os saldos de clientes a liberar serão disponibilizados em até um ano de 
acordo com a agenda de recebimentos conforme demonstrado abaixo.

 31/12/2022 31/12/2021
Até 30 dias 224.741 58.218
de 31 a 90 dias 82.227 35.234
de 91 a 120 39.585 23.669
de 121 a 180 62.977 37.782
de 181 a 360 83.555 52.570
 493.085 207.473
15. Outros passivos: 31/12/2022 31/12/2021
Provisão de bônus a pagar 10.001 1.700
Provisão de férias 2.487 1.718
Fornecedores nacionais 5.390 1.592
Fornecedores internacionais 184 92
Aquisição carteira (a) 23.751 -
Outros 382 61
 42.195 5.163
(a) Saldo a pagar da parcela variável e contingente pela aquisição de ativos 
da Juno conforme descrito em nota explicativa nº 10, trazido a valor presente 
na data da aquisição setembro de 2022 a taxa de 13,3% e ajustado pela varia-
ção acumulada positiva do IPCA da data de aquisição até a data do balanço. 
16. Contingências: O saldo de contingências em 31 de dezembro de 2022 
de R$ 741 (R$ 740 em 31 de dezembro de 2021) representa causas cíveis 
classifi cadas como risco provável de perda pelos assessores externos e pelo 
jurídico interno da Companhia.
Movimentação das contingências 31/12/2022 31/12/2021
Saldo inicial 740 386
Provisão 217 375
Pagamentos (216) (21)
Saldo fi nal 741 740
As contingências cíveis classifi cadas como possíveis por nossos consultores 
jurídicos foram de R$ 2.074 (R$ 1.069 em 31 de dezembro de 2021). Em sua 
maioria estas causas estão relacionadas com demandas feitas pelos titulares 
de cartões de crédito e versam sobre produtos não entregues ou serviços não 
prestados pelos estabelecimentos que, por sua vez, processam seus pagamen-
tos com a iugu. Essas causas não foram objeto de provisão nas demonstrações 
contábeis. 17. Transações com partes relacionadas: Parte relacionada é a 
pessoa ou a entidade que está relacionada com a entidade que está elaborando 
suas demonstrações contábeis. São consideradas partes relacionadas pessoas 
que têm infl uência signifi cativa sobre a entidade que reporta a informação e o 
pessoal chave da administração. A Companhia possui participação de 5% em 
cotas subordinadas júnior no IUGU I UR Fundo de Investimento em Direitos 
Creditórios-Unidade de Recebíveis, o valor atualizado das cotas no exercício 
fi ndo em 31 de dezembro de 2022, conforme descrito em nota explicativa nº 
5. O saldo a pagar ao FIDC no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2022 
é de R$ 99.028 decorrentes das antecipações de recebíveis de cartões de 
crédito realizadas com os clientes. A Companhia não possui relacionamento 
com entidades consideradas partes relacionadas de acordo com o CPC 05 
(R1) - Divulgação sobre Partes Relacionadas. Em atendimento a Resolução 
BCB nº2, informamos que o controlador em última instância da Companhia é 
o acionista fundador e CTO, Patrick Negri. Remuneração da Administração: 
A remuneração paga aos Administradores da Companhia até 31 de dezembro 
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de 2022 foi de R$ 5.738 (R$ 7.312 em 2021). Em dezembro de 2020 o Con-
selho de Administração da Companhia aprovou o plano de incentivo de longo 
prazo baseado na valorização sobre ações virtuais da Companhia (“phantom 
shares”), cujo incentivo apenas será pago se e quando forem atingidas certas 
condições. Em 31 de dezembro de 2022 nenhum impacto decorrente deste 
plano foi registrado devido à ausência de obrigação presente. 18. Patrimônio 
líquido: a. Capital social: O capital social subscrito no exercício fi ndo em 31 
de dezembro de 2022 é de R$ 129.763 dividido em 1.019.740 ações ordinárias 
nominativas e sem valor nominal e 498.253 ações preferenciais.
 31/12/2022 31/12/2021
Ações ordinárias 1.019.740 1.019.740
Ações preferenciais 498.253 498.253
 1.517.993 1.517.993
19. Resultado: 19.1. Receita de intermediação fi nanceira:
 2º Semestre
 de 2022 2022 2021
Receita bruta 58.695 105.304 68.689
(-) PIS sobre serviços (948) (1.700) (1.305)
(-) COFINS sobre serviços (4.366) (7.831) (5.098)
(-) ISS sobre serviços (1.242) (2.251) (1.317)
 52.139 93.522 60.969
PIS - Programa de integração social 1,65%
COFINS - Contribuição para seguridade social 7,60%
ISS - Imposto sobre serviços 2,00% e 2,90%
19.2. Despesas por natureza: As despesas por natureza estão compostas da 
seguinte forma: 2º Semestre
Natureza de 2022 2022 2021
Tarifas de boletos e adquirentes (26.368) (47.190) (32.002)
Salários (23.448) (42.728) (32.222)
Assessoria, auditoria e consultoria (7.989) (12.581) (6.809)
Encargos (4.873) (9.883) (8.647)
Outras provisões operacionais (2.523) (8.342) (4.358)
Benefícios (3.364) (6.381) (4.825)
Depreciação e amortização (4.286) (6.236) (2.797)
Custo processamento de dados (3.050) (5.040) (2.635)
Marketing e propaganda (2.319) (4.940) (5.913)
Aluguéis, condomínio, IPTU e energia (2.494) (4.867) (4.511)
Impostos sobre importação de serviços (1.455) (2.185) (1.651)
Importação de serviços diversos (953) (1.823) (2.894)
Eventos e confraternizações (458) (596) (480)
Tarifas de transferências (290) (593) (507)
Telefonia e internet (188) (398) (425)
Contingências 658 81 (276)
(-) PIS 534 961 694
(-) COFINS 1.645 3.614 3.194
(-) Capitalização plataforma 2.764 5.383 3.266
(-) Outras receitas (despesas)
 operacionais (a) 8.903 6.827 828
 (69.554) (136.917) (102.970)
Custo dos serviços prestados (28.725) (50.954) (32.097)
Despesas de pessoal e encargos (28.879) (53.482) (42.249)
Despesas gerais e administrativas (19.239) (33.619) (24.022)
Provisões operacionais (1.674) (7.714) (4.611)
Outras receitas e despesas
 operacionais, líquidas 8.963 8.852 9
 (69.554) (136.917) (102.970)

(a) Refere-se substancialmente ao resultado decorrente da aquisição da carteira 
de clientes, da Juno no Brasil.
19.3. Resultado fi nanceiro: 2º Semestre
Natureza de 2022 2022 2021
Rendimento de aplicações fi nanceiras 15.815 25.570 6.948
Variação cambial 4 25 9
Descontos obtidos 5 5 1
Atualização monetária 190 190 -
Cotas FIDC 533 807 -
(-) PIS não cumulativo (91) (153) (46)
(-) COFINS não cumulativo (561) (939) (280)
Total de receitas fi nanceiras 15.895 25.505 6.632
IOF (96) (166) (113)
Pacotes fi nanceiros - - (3)
Juros passivos (4.335) (9.122) (3.224)
Variação cambial (11) (26) (25)
Multa - - (35)
Tarifas de boletos - (6) (28)
Outras despesas fi nanceiras (109) (257) (245)
Total de despesas fi nanceiras (4.551) (9.577) (3.673)
20. Política de gestão de riscos: A Companhia possui uma estrutura des-
tinada ao gerenciamento de riscos, fundamentada em práticas de gestão nos 
termos da Circular BACEN n° 3.681/13. A Companhia tem suas atividades 
voltadas para o desenvolvimento de produtos e serviços, de forma aderente 
aos seus clientes. Sua Administração reconhece que os assuntos relaciona-
dos a Compliance, incluindo qualidade de produtos e serviços, acidentes de 
trabalho, segurança da informação e fi nanças, constituem fatores de risco 
para seu crescimento sustentável. A cultura de risco está incorporada em 
todos os níveis da organização. Todas as áreas participam do desenvolvi-
mento e implementação das medidas apropriadas de gerenciamento de 
riscos. Organização de Risco: A Companhia tem uma forte organização de 
Riscos suportada por políticas e procedimentos internos que cobrem todas 
as áreas. O Comitê de Governança, Riscos e Conformidade tem a respon-
sabilidade de defi nir as políticas gerais de gerenciamento de Riscos. Também 
avalia continuamente as medidas de controles de Riscos implementadas. O 
Comitê de Governança, Riscos e Conformidade se reporta ao Diretor Presi-
dente, informando regularmente sobre suas atividades e avaliações. A área 
de Riscos e Conformidade segue as diretrizes e os procedimentos estabe-
lecidos pelo Comitê de Governança, Riscos e Conformidade. A Companhia 
possui estratégias e políticas de gestão e controle de Riscos que aderem às 
exigências regulamentares bem como às melhores práticas de mercado. 
Metodologia de Risco: A Companhia possui um conjunto de regras de 
gerenciamento de Riscos para reconhecer, controlar e gerenciar Riscos, em 
todos os níveis da organização. Possui como norma a adoção de políticas, 
sistemas e procedimentos internos para proteger seus ativos e minimizar os 
riscos e a reputação da empresa. Mais especifi camente, incluem: • Procedi-
mentos para identifi car, mensurar e controlar de forma consistente, as expo-
sições à riscos, tais como risco de crédito, risco operacional, risco de liquidez; 
• Garantir que estes procedimentos estejam de acordo com a regulamenta-
ção vigente e alinhados com as melhores práticas de mercado; • Garantir a 
separação funcional entre as estruturas operacionais e as estruturas de 
controle de risco; • Preparar todos os relatórios requeridos sobre exposições 
a riscos relevantes; • Promover uma cultura de consciência de risco em todos 
os níveis da organização. Periodicamente, são ministrados treinamentos 
para todos os funcionários que de alguma forma mantenham relação com a 
área de Gestão de Riscos. a. Risco de crédito: Os procedimentos de ge-

renciamento de risco enfatizam a identifi cação e a adoção de ações correti-
vas em tempo hábil. A Companhia cumpre o conjunto de diretrizes, regras e 
procedimentos no âmbito da Política de Crédito, relativos ao gerenciamento 
do risco de crédito, abrangendo os seguintes aspectos: • Assegurar que 
sistemas sejam estabelecidos para identifi car, mensurar, monitorar e contro-
lar riscos de crédito, de forma contínua, permitindo uma imediata identifi ca-
ção dos riscos; • Encaminhar ao Comitê de Governança, Riscos e Confor-
midade as questões de risco de crédito reconhecidas e potenciais, tão logo 
sejam detectadas; • Preparar todos os relatórios requeridos sobre exposições 
a riscos de crédito; • Garantir que o controle e gerenciamento de riscos de 
crédito seja parte integrante das atividades diárias da empresa. b. Risco de 
liquidez: É a possibilidade de a Instituição de Pagamento não ser capaz de 
honrar efi cientemente suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes 
e futuras sem afetar suas operações diárias e sem incorrer em perdas sig-
nifi cativas. Além disso, não ser capaz de converter moeda eletrônica em 
moeda física ou escritural no momento da solicitação do usuário. O Risco 
de Liquidez é relacionado à possibilidade de uma instituição não ser capaz 
de honrar suas obrigações de pagamento nos prazos estabelecidos, sem 
incorrer em perdas signifi cativas. O Risco de Liquidez tende a aumentar 
outros riscos, da mesma forma não poder facilmente obter recursos para 
cobrir uma inadimplência inesperada, pode refl etir no Risco de Crédito. Por-
tanto, é necessário gerenciar os riscos de liquidez em conjunto com o risco 
de crédito. A Companhia segue diretrizes sólidas e prudentes, dentro de uma 
estrutura geral de regras e processos que garantem um gerenciamento do 
Risco de Liquidez. A principal diretriz para a gestão de Risco de Liquidez 
envolve a manutenção de reservas sufi cientes para atender, em tempo hábil, 
a qualquer necessidade de capital que possa surgir bem como preservar um 
nível de liquidez apropriado. A Companhia desenvolveu a política e conta 
com controles de Risco de Liquidez em estrito alinhamento com os padrões 
e as melhores práticas de mercado, destacando-se: • Implementação de 
políticas, procedimentos e processos para identifi car, monitorar e controlar 
o Risco de Liquidez; • Estabelecimento de níveis de riscos máximo a serem 
assumidos para liquidez de curto prazo e estrutural; • Monitoramento do 
desenvolvimento regulatório e das condições locais do mercado; • Encami-
nhamento para instâncias superiores de aspectos de gerenciamento de 
Riscos de Liquidez considerados signifi cativos; • Estabelecimento de sistemas 
de reporte apropriados, incluindo relatórios mensais e anuais. Em consonân-
cia com a gestão de liquidez da Companhia e de acordo com a Circular 
3.705/14 emitida pelo Bacen, a Companhia mantém recursos líquidos cor-
respondentes aos saldos de moedas eletrônicas mantidas em contas de 
pagamento alocados em títulos públicos federais. c. Gestão de capital: A 
gestão de Capital é defi nida como o contínuo processo de acompanhamen-
to e controle do capital mantido pela Companhia, a avaliação da necessida-
de de capital para enfrentar os riscos os quais a instituição está exposta, e 
o planejamento de metas e de necessidade de capital, considerando a es-
tratégia da Companhia. A estrutura de gestão de capital da Companhia é 
compatível com o seu tamanho, a natureza das suas operações, com a 
complexidade dos produtos e serviços oferecidos com a adequada mensu-
ração de sua exposição aos riscos. O patrimônio líquido mínimo aplicável à 
Companhia, nos termos da Circular 3.681/13 emitida pelo BACEN, corres-
ponde a 2% da média mensal das transações de pagamento executadas 
pela instituição nos últimos 12 (doze) meses ou do saldo das moedas ele-
trônicas por elas emitidas, apurado diariamente. Em 31 de dezembro de 
2021, a Companhia manteve o capital mínimo regulatório exigido. d. Risco 
operacional: O Risco Operacional é resultante da inadequação ou falha de 
pessoas, processos internos e sistemas, fraudes ou de eventos externos. O 

gerenciamento do Risco Operacional representa o centro da cultura de ge-
renciamento de Risco da empresa. A Companhia busca maximizar seu valor 
corporativo através do compromisso com a “Qualidade e Confi abilidade” dos 
seus produtos e serviços. Um conjunto de diretrizes, as “Regras de Negócios”, 
forma a base para a estrutura de gerenciamento de Risco. Esta estrutura 
suporta um desempenho estável e seguro das operações e reforça a solidez 
e transparência da gestão. É adotado um gerenciamento do Risco Opera-
cional, o qual mantém um sistema de controles em linha com as políticas 
internas e de acordo com as leis e regulamentos vigentes. A qualidade dos 
sistemas de gerenciamento de Risco Operacional visa alcançar as melhores 
práticas de mercado, incluindo: • Estrutura de gerenciamento de Risco Ope-
racional e suas políticas, procedimentos e controles; • Segregação de funções 
associadas às áreas operacional e de controles; • Garantir que os papéis e 
responsabilidades sejam claramente defi nidos e que os funcionários possuam 
conhecimento e objetivos de desempenho relevantes em matéria de gestão 
de Risco Operacional; • Identifi car, mensurar e controlar todos os Riscos 
Operacionais, existentes e potenciais, que fazem parte de cada produto e 
ou serviço, atividade, processo e sistema; • Incluir sempre a análise de Ris-
co Operacional no planejamento dos negócios, e nos processos de aprova-
ção de investimentos, produtos e serviços; • Adotar sistemas que garantam 
um monitoramento constante da exposição aos Riscos Operacionais bem 
como medidas apropriadas para mitigar estes riscos; • Encaminhamento para 
instâncias superiores de aspectos de gerenciamento de Riscos Operacionais 
considerados signifi cativos; • Otimizar os sistemas e procedimentos de con-
trole e monitoramento continuamente, realizando revisões e revalidações 
periódicas destes processos; • Manter planejamento de contingência e de 
continuidade de negócios; • Manter sistema de reporte de Risco Operacional 
apropriado e ágil em todos os níveis; • Garantir que o controle e gerencia-
mento de Riscos Operacionais sejam parte integrante das atividades diárias 
da organização. 21. Seguros: A Companhia mantém apólices de seguro 
contratado junto a algumas das principais seguradoras do país, e levam em 
consideração a natureza e o grau de risco envolvido. Em 31 de dezembro 
2022, a Companhia possuía cobertura de seguros, por valores considerados 
sufi cientes pela Administração para cobrir eventuais perdas, assim demons-
tradas:

Seguros Riscos cobertos
Montante da 

cobertura
Locação imóvel Lucros cessantes/despesas fi xas 150

Verba conteúdo 5.000
Acidentes diversos 5.000
Despesas fi xas (Incêndio) 150
Derrame de chuveiros automáticos 50
Equipamentos eletrônicos 200
Danos elétricos 300
Aluguel 180
Quebra de vidros 30
Recomposição de registros de documentos 40
Responsabilidade civil empregador 100
Roubo ou subtração de bens mediante 
arrombamento 100
Problemas hidráulicos 50
Responsabilidade civil - estabelecimentos 
comerciais e industriais 500

Responsabilidade civil dos administradores 100.000

Renato Fairbanks Ribeiro
Diretor Presidente

André Luiz Gonçalves
Diretor Financeiro

Paulo Rogério Silva
Contador CRC1SP238502/O-9

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis
Aos Acionistas e ao Conselho de Administração da Iugu Instituição de Paga-
mento S/A - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações contá-
beis da Iugu Instituição de Pagamento S/A (“Companhia”), que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demons-
trações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fl uxos de caixa para o semestre e exercício fi ndos nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevan-
tes, a posição patrimonial e fi nanceira da Iugu Instituição de Pagamento S/A 
em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fl u-
xos de caixa para o semestre e exercício fi ndos nessa data, de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições de pagamento 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (“BACEN”). Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independen-
tes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssio-
nais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Outras informações que acompanham as demonstrações 
contábeis e o relatório do auditor: A administração da Companhia é res-

ponsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Ad-
ministração. Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o 
Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão 
de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstra-
ções contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administra-
ção e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, incon-
sistente com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido 
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. 
Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante 
no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidade da administração 
pelas demonstrações contábeis: A administração é responsável pela elabo-
ração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições de paga-
mento autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, 
a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabora-
ção das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma al-
ternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabili-
dades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos 

objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevan-
tes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo 
profi ssional ao longo da auditoria. Além disso: Identifi camos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimen-
tos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o 
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais.• 
Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles 
internos da Companhia.• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utili-
zadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 

feitas pela administração.• Concluímos sobre a adequação do uso, pela ad-
ministração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou 
incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.• Ava-
liamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a adminis-
tração a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos 
de auditoria planejados e das constatações signifi cativas de auditoria, inclu-
sive as defi ciências signifi cativas nos controles internos que eventualmente 
tenham sido identifi cadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 24 de março de 2023

 Jonas Moreira Salles
KPMG Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC 2SP-027685/O-0 ‘F’ SP CRC SP295315/O-4
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU
PROCESSO nº 0300000536-PG/2023 – MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS Nº 017/2023 – 
EDITAL Nº 019/2023.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE 
MATERIAL E MÃO DE OBRA PARA RECAPEAMENTO DE VIAS COM FRESAGEM NO 
MUNICÍPIO DE JAHU (RUA JOSÉ MASSUCATO). 
ENTREGA DE ENVELOPES E INÍCIO DA SESSÃO: 12 de maio de 2023 - HORÁRIO: 09:00 horas.
O Edital estará disponível a partir de 19 de abril de 2023, no Departamento de Licitações situada na Rua 
Paissandu, 444, através de mídia eletrônica, mediante o fornecimento pelo interessado de um CD novo 
primeiro uso ou pendrive; no site www.jau.sp.gov.br/licitacoes – GRATUITO – INFORMAÇÕES: fone 
(14) 3602-1718 ou (14) 3602-1804 das 8:00 às 17:00 horas.
Jahu, 18 de abril de 2023.
DANIEL ESTEVES DE BARROS,
Departamento de Licitações.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU
PUBLICAÇÃO
PROCESSO nº 472-PG/2021 – MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS Nº 018/2023 – EDITAL Nº 
020/2023.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL, MÃO 
DE OBRA E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS PARA A INSTALAÇÃO DE POSTEAMENTO, 
EXTENSÃO DE REDE DE ENERGIA ELÉTRICA E KITS DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA EM VÁRIAS 
VIAS PÚBLICAS DO JARDIM SANTA ROSA, JARDIM ITAMARATY E JARDIM CILA DE LUCIO 
BAUAB, LOCALIZADAS NO MUNICÍPIO DE JAHU/SP. 
ENTREGA DE ENVELOPES E INÍCIO DA SESSÃO: 15 de maio de 2023 - HORÁRIO: 09:00 horas.
O Edital estará disponível a partir de 20 de abril de 2023, no Departamento de Licitações situada na Rua 
Paissandu, 444, através de mídia eletrônica, mediante o fornecimento pelo interessado de um CD novo primeiro 
uso ou pendrive; no site www.jau.sp.gov.br/licitacoes – GRATUITO – INFORMAÇÕES: fone (14) 3602-1718 
ou (14) 3602-1804 das 8:00 às 17:00 horas.
Jahu, 18 de abril de 2023.
DANIEL ESTEVES DE BARROS,
Departamento de Licitações.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JAHU
PUBLICAÇÃO
PROCESSO nº 5626-PG/2022 – MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS Nº 016/2023 – EDITAL Nº 
018/2023.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE MATERIAL, MÃO DE 
OBRA E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS PARA REALIZAÇÃO DAS OBRAS DE ADEQUAÇÃO 
QUANTO À ACESSIBILIDADE DOS IMÓVEIS DO MUNICÍPIO DE JAHU, UTILIZADOS COMO 
UNIDADES ESCOLARES DA REDE MUNICIPAL. 
ENTREGA DE ENVELOPES E INÍCIO DA SESSÃO: 09 de maio de 2023 - HORÁRIO: 09:00 horas.
O Edital estará disponível a partir de 19 de abril de 2023, no Departamento de Licitações situada na Rua 
Paissandu, 444, através de mídia eletrônica, mediante o fornecimento pelo interessado de um CD novo primeiro 
uso ou pendrive; no site www.jau.sp.gov.br/licitacoes – GRATUITO – INFORMAÇÕES: fone (14) 3602-1718 
ou (14) 3602-1804 das 8:00 às 17:00 horas.
Jahu, 18 de abril de 2023.
DANIEL ESTEVES DE BARROS,
Departamento de Licitações.

AVISO DE SUSPENSÃO PREGÃO PRESENCIAL 
05/2023 - REGISTRO DE PREÇOS

Objeto: Registro de preços para o fornecimento de 
hortifrutigranjeiros para atender alunos da Rede Pública 
de Ensino.
FICA SUSPENSO O PRESENTE PREGÃO 
PRESENCIAL POR DETERMINAÇÃO DO TRIBUNAL 
DE CONTAS. 

Santa Bárbara d’Oeste, 18 de abril de 2023.
RAFAEL PIOVEZAN - Prefeito Municipal

ROBERTA SEMMLER LAUDISSI  - Secretária de 
Administração

MUNICÍPIO DE SANTA BÁRBARA D’OESTE
ESTADO DE SÃO PAULO

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE EUCLIDES DA CUNHA PAULISTA
AVISO DE RETIFICAÇÃO DO EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 08/2023

O Exmo. Senhor DOMINGOS MENTE LOPES, Prefeito Municipal de Euclides da Cunha Paulista, 
Estado de São Paulo, TORNA PÚBLICO, para conhecimento dos interessados, a RETIFICAÇÃO do 
Edital do Pregão Presencial nº 08/2023, que tem por objeto REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUI-
SIÇÃO EVENTUAL E FUTURA DE SERVIÇOS FUNERÁRIOS PARA ATENDIMENTO DAS FAMÍ-
LIAS E INDIVÍDUOS CARENTES DO MUNICÍPIO DE EUCLIDES DA CUNHA PAULISTA no Anexo 
I Termo de Referencia item 4.3 os seguintes valores: Serviço Funeral Social: Urna padrão Obesa 
juvenil/adulto Valor Unitário R$ 1.996,66; Valor Total do item R$ 13.976,66; Valor total do processo 
R$ 153.528,16. As demais condições continuam inalteradas. O Edital retificado, com as alterações 
encontra-se disponível em www.euclidesdacunha.sp.gov.br. Outras informações poderão ser obtidas 
pelo e-mail: licitacoes@euclidesdacunha.sp.gov.br .

Euclides da cunha Paulista, 18 de abril de 2023.
DOMINGOS MENTE LOPES - Prefeito Municipal

Processo Digital nº: 0004251-33.2020.8.26.0011 Classe: Assunto: Cumprimento de 
sentença - Contratos Bancários Exequente: Banco Bradesco S.A. Executado: Bobinex 
Plasticos Em Geral Ltda e outro EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO 
Nº 0004251-33.2020.8.26.0011 O MM. Juiz de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional XI - 
Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr. Luciana Bassi de Melo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER 
a ANSELMO SILVA FERREIRA, Brasileiro, Solteiro, Empresário, CPF282.935.718-37, com 
endereço à Rua Toledo Junior, 80, Ipiranga, CEP 04209-020, São Paulo - SP, que na ação de 
Cumprimento de sentença proposta por parte de Banco Bradesco S.A., houve o bloqueio 
parcial do valor do crédito em execução em conta de titularidade do executado, via SisbaJud, 
no valor de R$.360,18, transferido para conta judicial e declarado em penhora. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para 
que, no prazo de 5 (cinco) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, 
apresente manifestação. No silêncio do executado, será expedido mandado de levantamento 
em benefício do exequente. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma 
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de março de 2023.

FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO  
MÉDICO E HOSPITALAR - FAMESP

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2023-FAMESP/BAURU
REGISTRO DE PREÇOS Nº 015/2023-FAMESP/BAURU

PROCESSO Nº 6887/2023-FAMESP/BAURU
Acha-se à disposição dos interessados do dia 19 de abril ao dia 04 de maio de 2023, das 08:00 às 
12:30 horas e das 13:30 às 17:00 horas, na Seção de Compras da Fundação para o Desenvolvimento 
Médico e Hospitalar - FAMESP, localizada na Av. Luiz Edmundo Carrijo Coube, nº 1-100, Jardim 
Santos Dumont, Município de Bauru, Estado de São Paulo, Fone (0xx14) 3103-7777, ramal 3606 ou 
3356, ou pelo site www.compraeletronica.famesp.org.br, o EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 021/2023-FAMESP/BAURU, REGISTRO DE PREÇOS Nº 015/2023-FAMESP/BAURU, 
PROCESSO Nº 3887/2023-FAMESP/BAURU, que tem como objetivo o REGISTRO DE PREÇOS 
PARA A AQUISIÇÃO DE FRALDAS DIVERSAS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS 
UNIDADES DA FAMESP: HOSPITAL ESTADUAL BAURU, HOSPITAL DE BASE, HOSPITAL 
MANOEL DE ABREU E MATERNIDADE SANTA ISABEL, PELO PERÍODO DE 12 MESES, pelo 
menor preço por item, em conformidade com o disposto no Anexo II. A abertura da sessão pública 
será no dia 05 de maio de 2023, com início às 09:15 horas.

FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO 
MÉDICO E HOSPITALAR - FAMESP

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2023-FAMESP/BAURU
REGISTRO DE PREÇOS Nº 016/2023-FAMESP/BAURU

PROCESSO Nº 6892/2023-FAMESP/BAURU
Acha-se à disposição dos interessados do dia 19 de abril ao dia 03 de maio de 2023, das 08:00 às 
12:30 horas e das 13:30 às 17:00 horas, na Seção de Compras da Fundação para o Desenvolvimento 
Médico e Hospitalar - FAMESP, localizada na Av. Luiz Edmundo Carrijo Coube, nº 1-100, Jardim 
Santos Dumont, Município de Bauru, Estado de São Paulo, Fone (0xx14) 3103-7777, ramal 3606 ou 
3356, ou pelo site www.compraeletronica.famesp.org.br, o EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 022/2023-FAMESP/BAURU, REGISTRO DE PREÇOS Nº 016/2023-FAMESP/BAURU, 
PROCESSO Nº 6892/2023-FAMESP/BAURU, que tem como objetivo o REGISTRO DE PREÇOS 
PARA A AQUISIÇÃO DE ATADURAS DIVERSAS, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS 
UNIDADES DA FAMESP: HOSPITAL ESTADUAL BAURU, HOSPITAL DE BASE, MATERNIDADE 
SANTA ISABEL, HOSPITAL MANOEL DE ABREU, AME BAURU, ITAPETININGA, TUPÃ E 
SERVIÇO DE REABILITAÇÃO LUCY MONTORO DE BOTUCATU, PELO PERÍODO DE 12 MESES, 
pelo menor preço por item, em conformidade com o disposto no Anexo II. A abertura da sessão 
pública será no dia 04 de maio de 2023, com início às 09:15 horas.

FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO 
MÉDICO E HOSPITALAR - FAMESP

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 025/2023-FAMESP/BAURU
PROCESSO Nº 6938/2023-FAMESP/BAURU

Acha-se à disposição dos interessados do dia 19 de abril ao dia 02 de maio de 2023, das 08:00 às 12:30 
horas e das 13:30 às 17:00 horas, na Célula de Gestão de Suprimentos da Fundação para o Desenvolvimento 
Médico e Hospitalar - FAMESP/BAURU, localizada na Av. Luiz Edmundo Carrijo Coube, n° 1-100, Jardim 
Santos Dumont, Município de Bauru, Estado de São Paulo, Telefones 14 3103-4113 / 14 3103-4115 / 
3103-4118, ou pelo site www.compraeletronica.famesp.org.br. o EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 025/2023- FAMESP/BAURU, PROCESSO Nº 6938/2023-FAMESP/BAURU, que tem como objetivo a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE ANÁLISES DE EXAMES 
ANATOMOPATOLÓGICOS EM AMOSTRAS DE PACIENTES DO HOSPITAL ESTADUAL DE BAURU, 
PELO PERÍODO DE 30 MESES, em conformidade com o disposto no Anexo II. A abertura da sessão 
pública será no dia 03 de maio de 2023, com início às 09:15 horas.

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO 
EDITAL Nº 024/2023

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2023
PROCESSO Nº 11.201/2022

COMUNICADO
A Prefeita do Município da Estância Hidromineral de Poá, torna público aos interessados que, em 
virtude de instabilidades na Plataforma eletrônica comprasnet RESOLVEU ADIAR a sessão pública 
do Pregão Eletrônico nº. 020/2023, cujo objeto alude ao Registro de Preços para aquisição de Cestas 
Básicas, destinadas a atender as demandas da Secretaria Municipal de Assistência Social da Prefei-
tura da Estância Hidromineral de Poá. Nestes Termos, a abertura inicialmente aprazada para o dia 
24/04/2023 às 10:00 horas restará portanto ADIADA para o dia 04/05/2023 às 10:00 horas Edital e 
seus anexos, sem custo, no sítio da Prefeitura Municipal de Poá – www.poa.sp.gov.br, ou na Diretoria 
do Departamento de Licitações e Contratos, no horário compreendido entre 9 às 12 e das 13 às 16 
horas, de segunda à sexta-feira, mediante a entrega de 01 (um) CD – ROM do tipo CDR-80, virgem e 
lacrado. Maiores informações pelo telefone (0xx11) 4634.8811/8812. Em, 18 de Abril de 2023. Márcia 
Teixeira Bin de Sousa - Prefeita Municipal

PREFEITURA DA ESTÂNCIA HIDROMINERAL DE POÁ
ESTADO DE SÃO PAULO
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